PARECER 111/2017/ASSESSORIA/SUPEL
PROCESSO: 01.1811.00225-00/2017
PROCEDÊNCIA: SEDAM/RO
ASSUNTO: ANÁLISE DO JULGAMENTO DE RECURSO REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 266/2017
OBJETO: Aquisição de Material Permanente.

1. INTRODUÇÃO
1. Trata-se de intenção de recurso administrativo interposto tempestivamente pela licitante FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI – ME (fl. 180), com fundamento no art.4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº 10.520/2002 e no art. 26 do Decreto Estadual n.º12.205/06.
2. O presente processo foi encaminhado a esta Assessoria a pedido do Senhor Superintendente para fins de análise e parecer.
3. Abrigam os autos o Pregão Eletrônico nº 266/2017/KAPPA/SUPEL/RO.
4. Foram apresentadas as contrarrazões pela empresa ACESSO TELECOM EIRELI - ME (fls. 181/182).

2. ADMISSIBILIDADE
5. Em sede de admissibilidade foram preenchidos os pressupostos de legitimidade, fundamentação, interesse recursal, pedido de provimento ao recurso, reconsideração das exigências e tempestividade, conforme comprovam os documentos acostados aos autos. 

3. DO RECURSO INTERPOSTO PELA EMPRESA FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI – ME
6. A recorrente protesta contra a aceitação da proposta da recorrida, alegando que foi ofertado produto que não é mais fabricado, tendo sido anunciado pela fabricante. Portanto, a administração estará adquirindo um produto que não terá mais assistência técnica, incorporando ao patrimônio algo que não possuirá mais manutenção em caso de defeitos.
7. Por conseguinte, haverá prejuízo para a Administração. Por tal razão, pugna pela desclassificação da recorrida. 

4. DAS CONTRARRAZÕES DA EMPRESA ACESSO TELECOM EIRELI - ME
8. A recorrida afirma que a recorrente tenta confundir a Administração, alegando que a recorrida não cumprirá com a sua proposta, pois o item ofertado não se encontra mais no mercado. 
9. Afirma a recorrida que foi consignado no chat de mensagens do comprasnet que caso o produto não esteja mais no mercado no momento da entrega, a empresa assumirá o compromisso de entregar modelo igual ou superior ao ofertado, sem ônus para a Administração. Dessa forma, não se vislumbra motivo para dar provimento ao recurso da recorrente. Por tal razão, requer a improcedência do recurso interposto. 

5. DECISÃO DO PREGOEIRO
10. Compulsando os autos, o pregoeiro julgou pela IMPROCEDÊNCIA do recurso administrativo impetrado pela licitante FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI – ME (fls. 185/187).

6. PARECER QUANTO AOS ATOS PRATICADOS NA FASE RECURSAL
11. Verificados os requisitos de admissibilidade dos recursos administrativos, quais sejam - tempestividade, legitimidade e interesse -, passamos a análise dos atos praticados na fase recursal.
12. A empresa FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI – ME impetrou recurso administrativo para o item 01, alegando que o produto ofertado pela recorrida está descontinuado, conforme anunciado pela fabricante desse. Em razão disso, o produto ofertado pela recorrida não atenderia ao interesse da Administração, de modo que a e proposta da empresa vencedora deve ser desclassificada.
13. Diante do aspecto técnico levantado na peça recursal, o Pregoeiro solicitou que a SEDAM se manifestasse sobre o tópico suscitado, a fim de aferir se assistia razão à recorrente. 
14. A Gerência Administrativa da SEDAM assim se posicionou:
A empresa Flash Soluções em Importação e Exportação, Produtos e Serviços Eireli menciona que os produtos ofertados pela empresa Acesso Telecom Eireli – ME encontra-se descontinuado, podendo prejudicar a manutenção do mesmo após o prazo de garantia, considerando ainda a vida útil do bem como u ativo primordial e ainda a observação da eficiência, onde entende que os produtos não atende as necessidades do Governo do Estado de Rondônia.  
Por outro lado a empresa Acesso Telecom Eireli – ME, argumenta em sua contrarrazões que o produto ofertado atende plenamente a todos os quesitos elencados no edital, são novos, possuem garantia de 12 meses, ainda é vendido em grande quantidade no mercado, tendo distribuidor nacional e internacional, alegando ainda conforme se verifica na peça recursal que a mesma tem conhecimento da legislação, que em caso de não entrega do produto ofertado, deverá fazer sua substituição por produto equivalente ou superior, sob pena de sanções administrativas. 
Outrossim, já foi objeto de análise dessa administração a proposta técnica e comercial oferecida pela empresa Acesso Telecom Eireli – ME (fl. 141/146), sendo que foi manifesta por essa administração que a proposta atendem as exigências previstas no edital (fl.149). 
Ressalta-se ainda que em processo de aquisição do mesmo objeto, essa administração fez aquisição do mesmo produto ofertado pela empresa vencedora. 
Desta feita, não vislumbramos nenhum fato impeditivo concernente ao GPS fornecido pela Empresa Acesso Telecom Eireli – ME, uma vez que os mesmo já são utilizados por essa Secretaria, aprovados pelos técnicos de campo. 
Diante do exposto, trazendo-se como guarida o Princípio administrativo da vinculação ao edital e demais princípios que permeiam os procedimentos licitatórios, levando-se à luz o princípio da discricionariedade da Administração Pública, somos pela aceitação do produto ofertado. 

15. Logo, com base no Despacho proferido pela Gerência da Secretaria, não se vislumbra qualquer incongruência na proposta da recorrida, tendo em vista que há a concordância da Secretaria com o produto ofertado, bem como com a eventual necessidade de substituição desse na hipótese de descontinuidade da produção do aparelho. 
16 Ademais, necessário ressaltar que a substituição do produto durante a execução do contrato só é permitida caso haja a concordância da Administração, e que não implique em violação dos princípios administrativos e licitatórios. Sobre esse assunto, alguns tribunais pátrios já exteriorizaram suas posições:
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. INEXECUÇÃO CONTRATUAL. SUBSTITUIÇÃO DO PRODUTO. NECESSIDADE DE CONCORDÂNCIA DA ADMINISTRAÇÃO. ESPECIFICAÇÃO DE MARCA. JUSTIFICAÇÃO TÉCNICA. POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE. AMPLA DEFESA. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. APELAÇÃO DESPROVIDA.
[...]
2. Não comprovada a alegação de que os produtos licitados estavam em falta no mercado, sendo insuficiente a busca apenas em fornecedores locais, haja vista que, para cumprir o contrato administrativo, ao qual voluntariamente aderiu, o apelante deveria ter efetuado buscas nas capitais maiores mais próximas ou mesmo na própria Internet.
[...]
5. O legislador proíbe apenas a especificação arbitrária e imotivada da marca do produto, para evitar que o administrador se valha desse expediente para burlar ilegitimamente os princípios que norteiam a licitação. Por outro lado, é óbvio que na hipótese em que se revele indispensável a indicação da marca, notadamente quando se tratar de produto submetido a processo de padronização, pode o administrador motivadamente apontar a marca e modelo pretendido, sob pena de não se atender o interesse público.
7. Apelação desprovida. 
(BRASIL. TRF 5ª Região. 2ª Turma. AC nº. 372902/RN. Des. Rel. Francisco Wildo. Data de Julgamento 22/09/2009. Data da Publicação 05/10/2009).

ADMINISTRATIVO. AÇÃO ANULATÓRIA DE MULTA LICITATÓRIA IMPOSTA POR INEXECUÇÃO DO CONTRATO. NÃO FORNECIMENTO DO PRODUTO CONFORME EDITAL DE LICITAÇÃO. TEORIA DA IMPREVISÃO. SUBSTITUIÇÃO DO PRODUTO NEGADA. SENTENÇA MANTIDA.
1 - Se a licitante vencedora não é fabricante do produto, mas apenas sua fornecedora, e o fabricante, por enfrentar dificuldades financeiras, interrompe a produção da mercadoria, não se vislumbra a ocorrência de fato totalmente imprevisível e incogitável, ou a ocorrência de caso fortuito ou força maior que justifique o descumprimento contratual.
2 - A substituição do produto licitado não pode ser deferida se for contrária aos interesses da Administração e se implicar violação a princípios que regem a licitação, como o da vinculação ao instrumento convocatório e da igualdade entre os licitantes.
3 - Se restou comprovado nos autos que a aplicação de multa e o cancelamento da nota de empenho e da ata de registro de preços quanto ao fornecimento do produto licitado foram determinados em regular processo administrativo, no qual foram oportunizados o contraditório e a ampla defesa ao licitante, que formulou diversos pedidos e ainda interpôs recurso administrativo, a multa aplicada pela inexecução do contrato deve ser mantida, eis que não revestida de qualquer ilegalidade.
4 - Recurso improvido. 	
(BRASIL. TJDF. 3ª Turma Cível. AC nº. 20020110401404. Des. Rel. Vasquez Cruxên. Data de Julgamento 09/05/2007. Data da Publicação 14/06/2007).

17. Ressalte-se que a recorrida assumiu o compromisso de substituição do produto em caso de descontinuidade na produção daquele ofertado. Caso haja a recusa da empresa em proceder dessa forma, submeter-se-á às sanções administrativas cabíveis. 
18. Diante desse cenário, não assiste razão à recorrida, de modo que não há fundamento para modificar a decisão inicialmente tomada pelo Pregoeiro. 

7.	CONCLUSÃO
14. Por todo o exposto, opinamos pela MANUTENÇÃO da decisão da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, julgando IMPROCEDENTE o recurso administrativo impetrado pela licitante FLASH SOLUÇÕES EM IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO, PRODUTOS E SERVIÇOS EIRELI – ME. 
15. Encerrada a fase de julgamento dos recursos administrativos, verifica-se que foram observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, dando-se oportunidade para contrarrazão.
16. Oportunamente, submeter-se-á o presente recurso, do art. 109, § 4.º, da Lei n.º 8.666/93, à decisão superior, conferindo-se regular curso ao processo, de acordo com a legislação em vigor. 
Porto Velho, 31 de agosto de 2017.
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